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Comissão 'chumbou' estudo 
de impacte ambiental da Ota  

Peritos afirmaram que relatório não 
poderia servir para tomada de decisão do 
novo aeroporto 
 
Carlos Rodrigues Lima  

�

DN-José Carlos Carvalho
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Uma Comissão de Avaliação do Estudo de Impacte Ambiental (CA IA), nomeada em 1998 pelos 
então ministros Elisa Ferreira e João Cravinho, 'chumbou' por falta de fundamentação técnica o 
Estudo Preliminar de Impacte Ambiental (EPIA) realizado na Ota e em Rio Frio pela empresa 
pública NAER, Novo Aeroporto SA. Este estudo esteve na base da opção política pela Ota, em 
detrimento de Rio Frio. No parecer, a que o DN teve acesso, os peritos afirmaram que as 
conclusões do estudo da NAER "não são suficientes ou válidas como elementos de base para a 
tomada de decisão".  
 
O EPIA foi, aliás, um argumento invocado pelo actual ministro das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações (MOPTC), Mário Lino, num artigo publicado a 11 de Agosto no Diário 
Económico, em defesa da opção pela Ota. Mário Lino escreveu que "foi na sequência deste 
processo de avaliação de impacte ambiental que o XIV Governo tomou a decisão política de 
prosseguir o desenvolvimento do processo relativo à construção do novo aeroporto da Ota". O 
ministro, no entanto, não fez qualquer referência às conclusões do parecer.  
 
Apesar do chumbo em várias frentes (sobretudo quanto à metodologia e conclusões), o segundo 
governo de António Guterres tomou a decisão política de avançar para a realização de mais 
estudos na Ota. A resolução do Conselho de Ministro n.º18-B/2000 foi o primeiro passo. No texto 
do documento, são omitidas todos as questões ambientais (algumas das quais descritas nestas 
páginas) que a comissão levantou, tendo o Governo optado por salientar, como motivos para a 
decisão, outras relacionadas com previsões sobre a capacidade do aeroporto da Portela. 
 
Contactada pelo DN, Elisa Ferreira, antiga ministra do Ambiente, disse que o que estava em 
causa era uma opção entre a Ota e Rui Frio e que a comissão acabou por decidir que a "Ota era 
a mais favorável". Também João Cravinho, então ministro do Planeamento e da Administração 
do Território, alinhou pela mesma tese, acrescentando que "o trabalho desenvolvido pela 
comissão foi um instrumento de suporte a uma decisão política". O deputado do PS declarou 
ainda que perante as duas hipóteses em estudo, a que apresentava menores impactes 
ambientais era a Ota. Só que, segundo o documento (revelado parcialmente na passada 
semana pelo jornal online PortugalDiário), o que a Comissão de Avaliação concluiu é que "as 
alternativas de localização propostas apresentam impactes negativos significativos". E entre a 
Ota e Rio Frio, a primeira hipótese era "a menos desfavorável". 
 
Segundo a CAIA, "constatou-se da análise das várias versões dos EPIA que não foi efectuada 
uma avaliação comparada entre os dois locais. Os estudos foram apresentados de modo 
autónomo, embora no caso de Rio Frio tenham sido comparadas duas soluções de orientação 
de pistas". 
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As decisões sobre a Ota sucederam-se. Já em 2000, Jorge Coelho e Pina Moura, na qualidade 
de ministro do Equipamento Social Economia e das Finanças, respectivamente, assinam um 
despacho em que tomam a decisão de continuar com os estudos, dando o prazo de um mês 
para a NAER, em articulação com a ANA, Aeroportos de Portugal, apresentar "uma 
programação das acções a realizar e respectiva calendarização indicativa".  
 
Neste despacho salienta-se o encerramento da Portela, até pela "necessidade de libertar a 
cidade de Lisboa dos malefícios ambientais ao nível de ruído e poluição". 
 
Em 2001, é constituída uma nova CAIA. Até agora o que está terminado é uma "Proposta de 
definição do âmbito do Estudo de Impacte Ambiental do Novo Aero- porto de Lisboa", da 
Parsons. 
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criticas da comissão �

Cinco pontos centrais foram mal estudados � �
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Recursos hídricos. 
 
"Uma constante do estudo foi a ausência quase generalizada de dados de base, pelo que foram 
solicitados ao proponente dados adicionais. Por sua vez, as recolhas de dados efectuadas 
limitaram-se, de uma maneira geral, à consulta que mais facilmente se encontrava disponível. Em 
áreas como a qualidade da água, onde seria fundamental a recolha de dados nas áreas drenantes 
específicas, isso não foi feito. Este aspecto é grave, pois generaliza o procedimento de transpor 
abusivamente dados de outros locais com condições completamente distintas na ausência de 
dados da área em análise."  
 
Economia local. 
 
"O estudo não apresenta uma análise da região que permita avaliar o poder de encaixe e de 
potenciação das novas actividades decorrentes da localização, nem equaciona em termos reais o 
empreendimento enquanto dinamizador da economia e da qualidade de vida. A avaliação dos 
impactes é vaga e muito genérica, e verifica-se uma sobrevalorização da dimensão económica em 
detrimento de aspectos sociais." 
 
Risco de colisão com aves. 
 
"A metodologia com base em modelos e pressupostos americanos e canadianos não tem em conta 
as características e especificidades da realidade portuguesa. Assim, baseia-se exclusivamente no 
uso do solo com ponderações americanas (e que resultam de avaliações efectuadas sobre a fauna 
e coberto vegetal americanos)." 
 
Ruído. 
 
"A área de estudo (...) não é apresentada numa figura e constata-se que cerca de metade dos 
pontos de medição não chegam a ser abrangidos (...). De realçar que ficam excluídos da 
caracterização aglomerados populacionais importantes como Vila Franca de Xira, Alhandra, 
Alcoentre, Paços e Aldeia (estes dois muito próximos do local previsto para a plataforma do novo 
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Aeroporto de Lisboa)". 
 
Qualidade do ar. 
 
"A Comissão de Avaliação considera que os dados utilizados devem ser apenas tomados como 
indicativos relativamente à situação existente, já que não foi efectuada uma caracterização da 
qualidade do ar, quer no local da implantação quer nas zonas vizinhas directamente afectadas. 
Acresce que deveriam ter sido monitorizados os poluentes monóxido de carbono e ozono, cujas 
concentrações irão ser influenciadas pelo empreendimento." 
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Estudo 
NAER não disponibiliza parecer   
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A Comissão de Avaliação de Impacte Ambiental, nomeada em 1998 por Elisa Ferreira e João 
Cravinho, foi constituída por 14 técnicos de vários departamentos governamentais um 
representante da ministra do Ambiente, quatro da antiga Direcção-Geral do Ambiente, dois do 
antigo Instituto de Promoção Ambiental, um da antiga Comissão de Coordenação Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo, um da Direcção Regional de Agricultura de Lisboa e Vale do Tejo, um do 
Instituto da Água, dois do Instituto de Conservação da Natureza e dois consultores.  
 
A NAER disponibilizou no seu site (www.naer.pt) os EPIA, mas não o relatório desta comissão. 
 
Contactado pelo DN na passada sexta-feira, o gabinete de imprensa do Ministério das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicações declarou que Mário Lino não iria fazer qualquer 
comentário sobre o parecer de 1999, depois de ter sido questionado pelo DN sobre os motivos 
que o levaram a não referir o documento no seu artigo de opinião, no qual pedia "decoro" no 
debate sobre a Ota, garantindo que a informação sobre o mesmo se encontrava disponibilizada. 
 
Também foi questionado se Mário Lino tinha conhecimento do parecer elaborado em 1999. 
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